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RESUMO:  Avaliação da aprendizagem não pode se constituir 
expressão de violência. Objetivamos refletir sobre processos avalia-
tivos vividos pelas professoras pedagogas no decorrer da formação, 
visto que estas experiências constituem referência a suas ações peda-
gógicas. A pesquisa foi realizada com 24 professoras dos anos iniciais, 
egressas do curso de Pedagogia da Unoesc de Maravilha,SC. Con-
clui-se que as experiências vividas enquanto alunas constituem 
referenciais estruturantes das ações avaliativas enquanto professoras. 

Palavras-chave: Violência. Avaliação. Formação. Aprendizagem.

ABSTRACT: Learning assessment cannot be an expression of vio-
lence.  Our aim is to reflect on the evaluating processes experienced 
by educational teachers throughout training, once these experiences 
are references to their pedagogical actions. The research was conduct-
ed with 24 elementary education teachers, egressed from the course 
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of Pedagogy of Unoesc (Universidade do Oeste de Santa Catarina) in 
Maravilha, SC. We conclude that the experiences lived while students 
become structural frame for their assessment actions as teachers. 

Keywords: Violence. Assessment. Training. Learning

RESUMEN: La evaluación del aprendizaje no puede constituir una ex-
presión de violencia. Objetivamos reflexionar sobre procesos evaluati-
vos vividos por las profesoras pedagogas en el curso de la formación, ya 
que estas experiencias constituyen referencia a sus acciones pedagógi-
cas. La investigación fue realizada con 24 profesoras de los años inicia-
les, egresados ​​del curso de Pedagogía de la Unoesc de Maravilha, SC. Se 
concluye que las experiencias vividas como alumnas constituyen refe-
rencias estructurantes de las acciones de evaluación como profesoras. 

Palabras clave: Violencia. Evaluación. Formación. Aprendizaje.

Violência e avaliação da aprendizagem: reflexão necessária

V ivemos em um contexto em que os referenciais estruturais são questionados, 
que tudo beira à contingência. É acertado debater sobre avaliação da aprendi-
zagem e seus fundamentos, visto que a humanidade se extingue e extinguiu-se 

em dados momentos, como diz Levinas (2004, p. 157), referindo-se diretamente à questão 
do holocausto. “[...] pode haver períodos em que o humano se extingue completamente 
[...]”. No entanto, “[...] a capacidade constante de voltar ao diálogo, isto é, de ouvir o 
outro, parece-me ser a verdadeira elevação do homem à sua humanidade”, sinaliza 
Gadamer (2004, p. 251). Nas palavras de Berticelli (2004, p. 78), “Haverá outros cami-
nhos possíveis de instauração de sentido para fazê-lo e para o processo educacional?”. 

Uma atitude importante constitui-se em ser contemporâneo ao seu tempo para que, 
não simplesmente, sejamos reféns do “passado”, mas que possamos perguntar pelos 
horizontes e finalidades da avaliação no contexto educacional, geralmente voltado para 
uma pedagogia do controle, classificatória e excludente, servindo a um modelo de socie-
dade hegemônica vinculado às práticas tradicionais marcadas por exames.

Avaliação numa perspectiva reflexiva transpõe a ideia de julgamento e violação 
das subjetividades, na medida em que avaliar significa elencar um fio condutor, como 
forma de comunicação entre pessoas que se respeitam, dialogam e, assim, na coletivi-
dade, sentem-se incluídas e aprendem.

Os desvios manifestados no avaliar podem ser chamados de atos de violência, sejam 
eles, verbais, físicos ou emocionais quando ferem as dignidades dos sujeitos avaliados. 
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As ações de violência são unas entre si, pois cada uma tem feição diversa, duração, moti-
vos, espaço, características, tempo e consequência, especialmente quando sistêmicas. 
Violência é substantivo que designa a “qualidade de violento”. É derivado da raiz latina 
vis (força), que dá origem ao adjetivo violento e ao verbo violare, que tanto pode ser tra-
duzido por violar como por coagir, profanar e transgredir. Etimologicamente, violência 
é uma ação de força usada contra outra pessoa (MACHADO; DEREZENSKY, 2013). 

Objetivamos refletir sobre a violência no âmbito dos processos avaliativos, especifi-
camente vividos pelas professoras pedagogas no decorrer da sua formação, evidenciando 
como estas experiências constituem referências às suas ações pedagógicas.

Violência que segundo sob todas as formas de suas inúmeras manifestações, pode 
ser considerada como uma vis, vale dizer, como uma força que transgride os limi-
tes dos seres humanos, tanto na sua realidade física e psíquica, quanto no campo de 
suas realizações sociais, éticas, estéticas, políticas e religiosas. Em outras palavras, 
a violência, sob todas as suas formas, desrespeita os direitos fundamentais do ser 
humano, sem os quais o homem deixa de ser considerado como sujeito de direitos e 
de deveres, e passa a ser olhado como um puro e simples objeto (ROCHA, 1996, p. 10).

Seria possível propiciar um processo de avaliação que permita que os sujeitos da 
aprendizagem se sintam acolhidos, envolvidos e valorizados? A avaliação pode ser 
vivenciada e experienciada numa perspectiva de humanização, afetuosidade, de não 
violência? Quais são as vivências avaliativas das professoras pedagogas que se constitu-
íram em referencial de ações futuras? De que maneira e em que medida estas vivências 
podem interferir ou iluminar suas ações no contexto da sala de aula?

Para poder refletir sobre o contexto, realizou-se pesquisa de campo, utilizando ques-
tionário, Grupo Focal e Fórum Online1 , para uma população de 24 professoras, egressas 
do Curso de Pedagogia da Unoesc, em Maravilha, SC, matriz (2004-2008), que atuam no 
contexto dos anos iniciais da educação básica. As professoras dos anos iniciais ministravam 
suas atividades em escolas públicas do município de Maravilha, sendo egressas da Uno-
esc, participaram ativamente, primeiro respondendo ao questionário nas próprias escolas 
onde trabalhavam. Para complementar as respostas, as egressas foram novamente convi-
dadas a participar do Grupo Focal, organizado nas dependências da Universidade. Para 
que pudesse ser qualificada ainda mais a pesquisa, foi criado um fórum online, onde as pes-
quisadas participaram ativamente, sendo postado um questionamento a cada dois dias, 
pois assim oportunizou a participação de todas, bem como o recorte das falas registradas.

Avaliação das aprendizagens: o que dizem as professoras pedagogas?

A escola é lugar do encontro e constituição de sujeitos em potencial. Assim, pode 
permitir o desenvolvimento, a aprendizagem e a interlocução dos diferentes saberes, 
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um processo de valorização das subjetividades e dos ensaios humanos. Um caminho 
individual permeado pela coletividade, exigindo cuidado de si, do outro e das relações, 
acompanhamento e compromisso social.

A avaliação da aprendizagem nesse contexto é um ato amoroso, na medida em que 
inclui o educando no seu curso de aprendizagem, cada vez com qualidade mais satis-
fatória, assim como na medida em que o inclui entre os bem sucedidos, devido ao 
fato de que esse sucesso foi construído ao longo do processo de ensino-aprendiza-
gem (o sucesso não vem de graça). A construção, para efetivamente ser construção, 
necessita incluir, seja do ponto de vista individual, integrando a aprendizagem e o 
desenvolvimento do educando, seja do ponto de vista coletivo, integrando o edu-
cando num grupo de iguais, o todo da sociedade (LUCKESI, 1997, p.175).

A aprendizagem exige compreensão, percepção individual do aluno enquanto pessoa. 
Isso só é possível quando avaliamos numa perspectiva de mediação do conhecimento e auto-
formação, inclusão das diferenças e amorosidade nas relações. Segundo Hoffmann (1995, p. 
67), “[...] o conhecimento produzido pelo educando, num dado momento de sua experiência 
de vida, é um conhecimento em processo de superação”. Este movimento de aprendizagem 
e entraves precisa ser percebido e valorizado pelo professor no sentido de reconhecimento 
deste lugar que faz com que o aluno ultrapasse barreiras, supere limites da sua própria con-
dição humana, sentindo-se incompleto, inconcluso, em permanente condição de evolução. 

Analisamos o que dizem as vinte quatro professoras pedagogas (2004-2008), egres-
sas do Curso de Pedagogia da Universidade do Oeste de Santa Catarina (Unoesc/MH), 
quando questionadas sobre como foram avaliadas. Selecionamos somente os gráficos 
de maior impacto, no que diz respeito ao objetivo do estudo.

Gráfico 1 –	Significados da Avaliação vivenciada nos anos iniciais do ensino fundamental, pelas 
professoras pedagogas atuantes na escola, no Município de Maravilha, 2014/2015.
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As vivências avaliativas das professoras nos anos iniciais ocorreram numa pers-
pectiva tradicional e classificatória, com ênfase na reprovação, decoreba, experiências 
negativas, notas baixas, organização do caderno, obediência, cobrança, medo, medida, 
quantificação, sentimento de culpa, reprodução do conteúdo, indução para baixa auto-
estima e contínua rotatividade de professores. 

Quanto aos aspectos positivos, é fácil perceber o predomínio de uma visão com-
portamental, pois apontam os seguintes elementos: gostavam de frequentar a escola, 
aprender coisas novas, professores preparados, demonstração de dedicação, participa-
ção, esforço, afeto, criatividade e todos eram avaliados. 

Estes dados foram elencados a partir da aplicação do questionário, sendo que 
somente 20 professores responderam, pois se permitia que os pesquisados pudessem 
optar por mais de uma alternativa, sendo uma questão de múltipla escolha. Destes 20 
participantes, 11 professores apontaram somente posições negativas e nove optaram 
por indicadores positivos.

No Grupo Focal e Fórum Online, participaram 100% das pesquisadas, onde con-
firmaram que as experiências avaliativas vivenciadas foram tradicionais, confirmando 
o que o gráfico apresenta. 

As vivências avaliativas das professoras nos anos iniciais ocorreram numa pers-
pectiva tradicional e classificatória. Quanto aos aspectos positivos, é fácil perceber o 
predomínio de uma visão comportamental.

Avaliar numa prerrogativa de controle do comportamento e repasse de informa-
ções é um ato violento, pois impede que os sujeitos que desejam aprender desenvolvam 
autonomia, criatividade e aprendizagem. Esta ordenação educativa objetiva ajustar, (em)
formar, formatar pensamentos e ações, harmonizar e encaixar discussões únicas, que 
permitem civilizar e moralizar comportamentos coletivos. É o legítimo ato de violência 
oculta, permeado pela ideia de adaptação cultural e social. 

No gráfico 2 estão registradas as lembranças de avaliação vivenciadas nos anos 
finais do ensino fundamental. Neste estágio, as vivências foram também negativas e 
caracterizadas por provas e ditados. Além disso, ensino tradicional e comportamento 
aparecem como palavras-chave, tipificando os processos avaliativos aos quais as pro-
fessoras foram submetidas.
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Gráfico 2 – 	 Significados da avaliação vivenciada nos anos finais do ensino 
fundamental pelas professoras pedagogas, atuantes na escola, no 
município de Maravilha, SC, 2014/2015
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O resultado é proveniente do questionário, sendo que somente 12 professores respon-

deram à questão de múltipla escolha, sendo nove com apontamentos negativos: provas, 
ditados, decoreba, resumos, questionário, medo, escola fraca, notas baixas, baixa autoes-
tima, disciplina e organização, nervosismo, pontualidade, comportamento, falta de apoio 
e tradicional. E três professores com apontamentos positivos, que não optaram pelos indi-
cadores apontados, optaram pela opção: outros, onde afirmam “saber o que não se deve 
fazer”, referindo-se a ter aprendido a não imitar as vivências destes professores, sendo este 
um olhar crítico e reflexivo. Quanto ao segundo apontamento, “ trabalho em sala de aula”, 
mostram gostar desta possibilidade, pois geralmente se o utiliza para recuperação de nota, 
muito poucas vezes para recuperar aprendizagem. 

No Grupo Focal e Fórum Online participaram 22 professoras, também corroborando com o 
resultado do Gráfico 2. Apontamentos surpreendentes, por se tratar de professoras extremamente 
jovens, o que confirma que estas práticas se arrastam no decorrer do tempo e dos diferentes espaços.

Os fantasmas do julgamento, seleção e exclusão se complementam ao que apresenta o 
Gráfico 1. O avaliador age sentindo-se empoderado, sem participar do processo enquanto 
autoavaliação, negando a possibilidade de ser, estar e escutar o outro. Seu poder, imbuído 
pelo controle, encobre inseguranças e medos do avaliador, que diante de sua arrogância 
não reconhece sua própria incompletude. A atitude da criação do novo e da não cobrança 
é conquista das mentes abertas e críticas: libertas. Maturana afirma: “Se não vemos o outro 
como um outro legítimo, não nos importamos, esse é o nosso problema. Não vemos, não 
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expandimos nossa visão, agimos colocando fronteiras” (2000, p. 99). Como complementa 
Morin (2003, p. 25): “Trata-se, ao mesmo tempo, de reconhecer a unidade dentro do diverso, 
o diverso dentro da unidade; de reconhecer, por exemplo, a unidade humana em meio às 
diversidades individuais.” É na diversidade que povoamos o mundo e encontramos jeito 
de nos relacionar e entender outros humanos. 

A avaliação vivida pelas professoras reforça um modelo tradicional, que violenta a intelec-
tualidade, afetividade e a autonomia dos alunos. Esta prática, permeada pelo controle, medo e 
manipulação dos sujeitos da aprendizagem, nega o direito de ser legítimo, diferenciado e ímpar. 
PQ1 diz: “minhas vivência negativas mostram-me o caminho que não devo seguir enquanto 
profissional da educação”. (PQ/2014) A reflexão a partir da ação permite ações e posturas 
diferenciadas, quando banhadas de interesse, compreensão e desejo de fazer dessemelhante.

Avaliar é impregnar de sentido uma atitude banhada de respeito, em que a investigação per-
corre todo processo educativo, nutrindo saberes não consolidados, oportunizando crescimento, a 
partir de uma reflexão pautada na razão e na emoção (Benvenutti, 2017, 190). Caso contrário, a avalia-
ção tem como foco violar os direitos humanos numa perspectiva de punição e não de aprendizagem. 

O Gráfico 3 mostra as práticas de avaliação vivenciadas pelas professoras dos anos ini-
ciais, durante sua formação no ensino médio. Nesta fase, foram citadas novas perspectivas 
do processo, com uma visão positiva importante, pois relatam a autoavaliação e o esforço 
como essenciais. Os aspectos negativos predominantes foram o comportamento, medo e 
reprovação e a visão tradicional desta prática.

Gráfico 3 – 	Significados da avaliação vivenciada no ensino médio pelas professoras pedagogas, 
atuantes na escola, no município de Maravilha, SC, 2014/2015.
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O gráfico é proveniente do questionário, sendo que somente dez professores res-
ponderam esta questão de múltipla escolha, sendo três professores com apontamentos 
negativos: tradicional, comportamental, escola fraca, reprovação, medo, exame, troca de 
professor. E sete professores com apontamentos positivos: opinar e auto-avaliar, envol-
vimento na avaliação, esforço, preparação para o mercado de trabalho, apontando que 
o modelo serviu para não repetir a mesma prática vivida. 

No Grupo Focal e Fórum Online participaram 22 professoras, também corrobo-
rando com o resultado do Gráfico 2. Apontamentos surpreendentes, por se tratar de 
professoras extremamente jovens, em início de carreira, apresentando vivências tão roti-
neiras e arcaicas.

As vivências avaliativas das professoras pedagogas no decorrer da formação desde 
os anos iniciais até o ensino médio foram marcadas por práticas tradicionais, valor ao 
comportamento, ênfase à decoreba e a enorme possibilidade de reprovação. As provas 
têm sido o instrumento de avaliação, práticas baseadas em exames, julgamento e con-
trole. Portanto, os processos avaliativos marcados por violência geram habitus violentos, 
na medida em que constituem significados significantes (significados estruturantes de 
novos significados), podendo inicialmente ser de caráter pontual ou habitualmente físico 
ou mesmo simbólico. O certo é que a violência enquanto linguajar constitui linguagem, 
violência simbólica, como é o caso da palavra “prova”, por exemplo. Nesse sentido, 
afirma Bourdieu (2003, p. 7-8) que a violência simbólica constitui:

Violência suave, insensível, invisível à suas próprias vítimas, que se exerce essen-
cialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento, 
ou, mais precisamente, do desconhecimento, do reconhecimento ou, em última 
instância, do sentimento.

Os vícios estão presentes nas práticas avaliativas, tornando-se atos normalizados e 
imitados por quem se torna professor. PGF afirmou: “Só me mantive estudando, porque 
meus primos estudavam e meus pais diziam que para ser alguém na vida era necessário ir 
para escola e obedecer a professora”. Um movimento ideológico, controlador e impositivo. 
Todo poder centralizado nas mãos do professor, escondendo as inseguranças, impedindo 
o questionamento e promovendo o extenso silêncio. 

Como afirma Dewey (2011, p.28): “Não é suficiente insistir na necessidade da experi-
ência, nem mesmo de atividade em experiência. Tudo depende da qualidade da experiência 
que se tem”. As professoras pedagogas vivenciaram práticas avaliativas que exigiam 
decoreba de saberes prontos e acabados, seleção com enfoque na aprovação/reprovação e 
atribuição de notas pela conduta. Esse é o sujeito da avaliação, medido e desmedido, sub-
metido e encarcerado pelas práticas geridas pelo professor, que, por sua vez, segue regras 
de um sistema quantitativo que exige quantificação e registro, um dossiê tendo como refe-
rência modos ideais. 
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Avaliação, numa perspectiva de amorosidade, requer o rompimento de paradigmas 
ancorados em conceitos e preconceitos como “incapazes”, “inaptos”, “atrasados” e “fracos”, 
referências que o sistema introduziu e nos convenceu que devem existir. Uma pedagogia 
do exame objetiva uniformizar e homogeneizar resultados de sujeitos diversos. 

As 24 pedagogas pesquisadas apresentam situações complexas e questionadoras; cabe 
à formação continuada organizar espaços que permitam a reflexão sobre ação, possibili-
tando rever vivências e conceitos, identificados durante o percurso formativo. Esta seria a 
possibilidade do encontro, que visa rever atividades rotineiras e impregnadas de verda-
des e certezas.

Então, vale lembrar o duplo sentido dado por Foucault (2006, p.227) à palavra sujeito: 
“Sujeito submetido ao outro pelo controle e pela dependência, e sujeito preso à sua pró-
pria identidade pela consciência e conhecimento de si”. A liberdade de pensamento exige 
a oportunidade de desenvolver autonomia e conquistar caminhos próprios, definindo seu 
próprio jeito de se desenvolver com base no encontro com o outro. 

Como ser autônomo e criador de possibilidades de avaliar, se as práticas vividas não 
forem questionadas, desencarceradas e refletidas no decorrer da formação inicial de pro-
fessor? Gadamer (2005, p. 26) corrobora quando diz que “todo perguntar e todo querer 
pressupõem um saber que não se sabe”. A vivência constitui o ponto de abertura às novas 
experiências constitutivas de si, porque também é o momento em que o homem se faz história. 

A experiência que experimenta faz precisamente esta experiência: o em-si do objeto é 
o em-si “para nós” (GADAMER, 2005, p. 463). A rotina e a mesmice fogem das experiên-
cias fracassadas e fracassam justamente por isso. Por outro lado, o homem versado evita a 
ideia de verdade, já aprendeu com tantas práticas feitas, que está sempre pronto para outras 
aventuras e fazeres. Como diz o Poeta João Cabral Neto, em Cão sem Pluma (1950): “Em 
silêncio, o rio carrega sua fecundidade pobre, grávido de terra negra”. O acordar consciente 
movimenta as entranhas do ser inquieto, com percepção de finitude e condição temporal. A 
consciência hermenêutica tem sua consumação não na certeza metodológica sobre si mesma, 
mas na comunidade de experiência que distingue o homem experimentado daquele que 
está preso aos dogmas. (GADAMER, 2005, p. 472). Este se constitui na capacidade de dia-
logar, “de ouvir o outro” (GADAMER, 2004, p. 251). Portanto, se o homem é histórico em 
e por meio das experiências, importam essas vivências em que o humano acontece. 

Nenhum saber refletido se forma sem um sistema de comunicação, registro e capa-
cidade de pensar, sem interlocução entre os falantes. Nenhum poder, em compensação, 
se exerce sem a extração, a apropriação, a distribuição ou a retenção de um saber (FOU-
CAULT, 1997). Os professores foram historicamente preparados para atender a interesses 
de um currículo que possui saberes selecionados, fragmentados e controlados interna e 
externamente, fingindo “democratizar” a avaliação. Esse formato de organização curricu-
lar tem intuito de disciplinar corpo e mente, e os sujeitos se tornam bons reprodutores de 
saberes considerados importantes pelo próprio sistema educacional. Nessa direção, “[...] o 
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poder não deve ser encarado exclusivamente como algo que atua sobre nós, como se nos 
limitássemos a ser objeto de sua ação. Ele também é exercido por nós, o que nos coloca 
simultaneamente na condição de sujeitos e objeto do exercício do poder” (PARANHOS, 
2000, p. 56). Sujeitos sujeitados levados a sujeitar, a formar sujeitáveis.

O exame é forte aliado do controle nas escolas, os gráficos apresentam este resultado, 
onde se oferece a oportunidade para o professor mensurar, comparar e classificar, autor-
gar-se de um poder autoritário, enquanto domínio. Nesse sentido, “o exame combina as 
técnicas da hierarquia que vigia e a sansão que normaliza. É um controle normalizante, uma 
vigilância que permite qualificar, classificar e punir” (FOUCAULT, 1977, p. 164). Um ato 
de violência que nega as subjetividades e os potencias criativos de cada um, na medida em 
que instala, modela o poder do potencial humano em controlar, dominar, ser dirigível. Este 
ato de força desqualifica o humano enquanto humano, o que somente se efetiva numa rela-
ção que não é poder de domínio e porque só pode ser encontrado no encontro (LEVINAS, 
2004), e “[...] a capacidade constante de voltar ao diálogo, isto é, de ouvir o outro, parece-
-me ser a verdadeira elevação do homem à sua humanidade” (GADAMER, 2004, p. 251).

A memorização e valorização do comportamento oferecem certa segurança ao pro-
fessor, pois ao sentir medo ou ser ameaçado, o aluno recua, passa a obedecer, seguindo 
regras impostas sem nunca questionar, não levando o professor a deparar-se consigo. 
Assim, a oportunidade de reflexão no decorrer da formação de professor representa a 
possibilidade de movimentar as experiências vividas, de reconfigurar os significados, 
mas acima de tudo o próprio modo de ser do significante, do sujeito. Significa o pró-
prio acontecer da consciência. Segundo Pimenta e Ghedin (2010, p. 55), “reflexividade 
é uma característica dos seres racionais e conscientes; todos os seres humanos são refle-
xivos, todos pensamos sobre o que fazemos”. 

A violência manifesta, sentida e experimentada promove a fobia, a cultura do medo, 
impedindo o crescimento do aluno. Assim a avaliação deixa de ser um processo enten-
dido pelo aluno como significativo e necessário dos processos formativos. E as avaliações 
deixam de ser um momento de saber do seu saber para transformar-se em negação da 
potência de saber e de ser. Ao realizar o Grupo Focal, as pedagogas citaram vivências 
punitivas: cadeirinha do pensamento, cheirar parede, ficar sem recreio, levar bilhete para 
os pais e refazer várias vezes a mesma atividade. A repetição, memorização, decoreba e 
o corretivo, posturas altamente violentas, que denigrem e encolhem o aluno, negando 
sua subjetividade. 

As professoras pedagogas referem-se à prática avaliativa como experiência: PQ4, 
“Negativa. [...] Lembro que me sentia muito mal, não era valorizada, só cobrada, minha 
autoestima sempre baixa.” E PQ5: “A educação era mais rígida, exigia-se muito disci-
plina e organização.” PQ6: “Negativa, pois acredito que foi por ter reprovado no 6º ano 
que fiquei traumatizada. Sempre que tenho que fazer alguma avaliação (prova), fico 
nervosa. Acho que os outros são mais inteligentes que eu”. (PQ/2014)
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As balizas negativas ficaram registradas na memória das professoras. PF1 diz: “[...] 
provas, trabalho, ditados, participação, pontualidade. [...] A 7ª série foi a pior, pois não 
havia exames, o aluno passava ou reprovava então o dia de buscar o boletim foi assus-
tador, pois o medo de não atingir a pontuação era grande”. O que deveria servir para 
retroalimentar o processo de ensino aprendizagem passa a pressionar, violentar e negar 
o esforço e a capacidade de cada um. Segundo Morin (2000, p. 94): “É uma inteligên-
cia ao mesmo tempo míope, daltônica, zarolha; ela acaba frequentemente por tornar-se 
cega. Ela destrói na origem as possibilidades de compreensão e de reflexão, eliminando 
também as chances de julgamento correto ou de uma visão a longo prazo”.

Esse modo cartesiano, instrumentalizador dos processos de aprendizagem via ava-
liação destrói a oportunidade de olhar para as pessoas como inéditos, porque visa a 
formar um modo de ser. Nega o sujeito em sua humanidade, absorvendo uma percep-
ção de estátua de gelo, que não pensa, sente e age. Como afirma Ingold (1995, p. 8): “[...] 
‘tornar-se humano’ significa tornar-se diferente dos demais seres humanos.” Admitir-se 
em obra sui generis é entender-se a caminho, único e sem limite definido.

A cultura do medo instituída nesses processos aniquila a coragem e impede a aven-
tura de viver. Manipula e controla, direciona atitudes do outro, na medida em que forma 
modos de ser governáveis. É uma pressão exacerbada, que não combina com o oficio de 
professor. Como afirma PF2: “lembro-me de provas, resumos, ditados, falar a tabuada ‘de 
cor’, apresentação de trabalhos (ler) e comportamento”. E PF4 complementa: “[...] sentia 
que poderia haver diferentes formas de avaliação, além da prova propriamente dita. [...] 
Trabalhos em sala de aula adorava quando tínhamos oportunidade de pesquisar sobre o 
tema e apresentar, gerava muito aproveitamento, dedicação e aprendizado” (PF4/2015). 
Como diz Miguel de Cervantes Saavedra, em Dom Quixote: “O medo tem muitos olhos 
e enxerga coisas no subterrâneo” (BAUMAN, 2008).

Esse modelo de escola tem intenção de formatar e disciplinar seres dóceis e mani-
puláveis, os legítimos bons marchadores. Foucault (2004, p. 126) contribui afirmando: 
“[...] em qualquer sociedade, o corpo está preso no interior de poderes muito apertados, 
que lhe impõem limitações, proibições ou obrigações”. É um sistema avaliativo violento, 
que modela, adestra, hierarquiza, controla e disciplina. Julga ao invés de avaliar, disci-
plina, modela e monitora, mantendo os corpos submissos e controlados. A educação, a 
partir da prática do exame, torna os alunos domesticáveis, dóceis e obedientes (FOU-
CAULT, 2004). “Constrói quadros; prescreve manobras; impõe exercícios; enfim, para 
realizar a combinação das forças, organiza ‘táticas’”(FOUCAULT, 2004, p. 150). Jogo arris-
cado, quando almejamos que a escola oportunize o desenvolvimento de autonomia e 
potencialidades, entendendo o ser humano como omnilateral, em oposição à ideia de uni-
lateralidade alienante. 

As vivências avaliativas precisam ser buscadas e refletidas coletivamente, para que 
a tomada de consciência contribua na formação de seres mais abertos e desarmados, 
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percebendo a escola como espaço de possibilidades, construção de indivíduos críticos e 
capazes de transformar o mundo onde vivem. 

Constata-se que, no ensino médio, 50% das pesquisadas dizem ter vivenciado avalia-
ção tradicional, que levava em conta comportamento e atitudes, destacando com menos 
enfoque a reprovação. Sente-se um conforto quanto ao método vivenciado, uma aceita-
ção do exame naturalizado. Por outro lado, as falas relacionadas ao medo, nervosismo, 
decoreba e o problema de autoestima são preocupantes. Como diz PF2: “Sempre fui ini-
bida e sentia medo das avaliações, havia severidade quanto à autoridade do professor, o 
questionar e sanar dúvidas”. Um mundo violento, estranho e empoderado que impede 
as pessoas de se sentir parte do que lhe é de direito. São “treinadas” desde cedo a com-
petir e negar os saberes do outro. Ameaçadas pelo fracasso, obedecem, seguem regras e 
reproduzem a violência do silêncio. Uma espécie de guilhotina oculta e subversiva. Pas-
sar ou reprovar? Salvar ou decapitar? Viola a interlocução e o direito a aprender e seguir... 

As professoras pedagogas chegam às universidades com vivências escolares, que, de 
alguma forma, alicerçam o tempo e espaço de formação. O curso de formação inicial de 
professores pode propiciar o processo de busca destas vivências, permitindo o processo 
de reflexão na ação. A violência tem origem social, é ensinada, aprendida e reproduzida, 
passando a ser constitutiva da essência do homem, em dados momentos, dependendo 
dos modos vividos. 

Diante dessas reflexões, quais seriam as práticas das pedagogas no contexto da sala 
de aula?

Práticas avaliativas 

Ao serem questionadas sobre como avaliam, as pedagogas demonstram muito forte-
mente a reprodução de um sistema tradicional de avaliar: trabalhos, provas, observação 
e análise do comportamento e atitudes.
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Gráfico 4 –	 Práticas avaliativas utilizadas pelas professoras pedagogas atuantes nos 
anos iniciais, de Maravilha 2014/2015.
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Fonte: Tese de Doutorado Benvenutti/2016

Constata-se que as instituições de formação de professores têm, historicamente, se 
omitido em seu papel de educar os docentes como intelectuais. Em parte, isto se deve à 
absorção da crescente racionalidade tecnocrática que separa teoria e prática e contribui 
para o desenvolvimento de formas de pedagogia que ignoram a criatividade e o discer-
nimento do professor (GIROUX, 1988).

O gráfico demonstra a reprodução de práticas avaliativas vividas pelas professoras 
durante sua formação e que se expandem nos contextos da sala de aula. Fazem o que 
conhecem e se sentem seguras, sem falar do que encontram como prática nas escolas, 
professores que se dizem experientes em suas carreiras, declarando-se seguros e sábios. 
E assim segue a rotina rotineira da avaliação, que se arrasta e se reproduz nos diferen-
tes tempos e épocas. 

A práxis é necessária nesse contexto, pois não é uma prática. “A práxis é elabora-
ção coletiva, num grupo, das práticas vividas no quotidiano. A prática pode se situar no 
plano das elaborações primárias do pensamento, a práxis não. Ela pressupõe um cole-
tivo: um coletivo articulado, nunca massificado ou aglutinado” (IMBERT, 2003, p. 74). 
A formação em Pedagogia deve oportunizar aos futuros professores o desenvolvimento 
de sua intelectualidade, criticidade e construção de saberes, que os preparem para res-
ponder aos desafios do contexto de sala de aula.
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O papel da teoria é oferecer aos professores perspectivas de análises para compre-
ender os contextos históricos, sociais, culturais, organizacionais e de si mesmos como 
profissionais, nos quais se dá sua atividade docente, para neles intervir, transformando-
-os. Daí, é fundamental o permanente exercício da crítica das condições materiais nas 
quais o ensino ocorre. (PIMENTA; GHEDIN, 2010, p. 26). Nessa perspectiva, supera-se 
a ideia do curso de Pedagogia baseado na racionalidade técnica, sugerindo-se a imple-
mentação de uma racionalidade emancipatória, como diz Giroux (1986), cujo foco é 
criticar o que é reduzido e opressivo, colaborando para uma ação orientada à liberdade 
e bem estar individual e social. Mesmo com descontentamentos, parece que nessa fase 
a professora pedagoga está mais consciente de seu papel nesse espaço e a reflexão sobre 
práticas vivenciadas, entendendo esse período de atuação em sala de aula como pos-
sibilidade de administrar conflitos e gerar reflexões no decorrer da ação. “É pensando 
criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática.” 
(FREIRE, 1996, p. 44). 

Nessa direção, Pimenta; Ghedin (2010, p. 26) diz: “[...] Os saberes teóricos propo-
sitivos se articulam, pois, aos saberes da prática, ao mesmo tempo ressignificando-os e 
sendo por eles ressignificados”. O papel da teoria é oferecer aos professores perspectivas 
de análise para compreender os contextos históricos, sociais, culturais, organizacionais, 
e de si mesmos como profissionais, nos quais se dá sua atividade docente, para neles 
intervir, transformando-os. 

Não se pode perder de vista que a prática avaliativa dos professores é analisada, 
vivida e impregnada de sentido. A internalização de experiências negativas não refle-
tidas encaminha para a reprodução, pois não existe neutralidade nas ações carregadas 
de violência, interesse e poder.

Como afirma Schön (2000, p. 22), as práticas reflexivas envolvem três conceitos 
distintos que mobilizam: “a reflexão na ação, a reflexão sobre a ação e a reflexão sobre 
a reflexão na ação”. Uma prática reflexiva competente do professor permite encami-
nhamentos coletivos, possibilitando melhorar não só as relações na sala de aula, mas 
também inferir nos contextos sociais mais amplos. Assim, segundo Afonso (2000, p. 21), 
a “avaliação pode contribuir para fabricar imagens e representações sociais positivas 
ou negativas que, consoante os casos, levam à promoção ou estigmatização dos alunos, 
justificando a sua distribuição diferencial na hierarquia escolar”. 

Quando o professor reflete na e sobre a ação converte-se num investigador na sala de 
aula, afastado da racionalidade instrumental, o professor não depende das técnicas, 
regras e receitas derivadas de uma teoria externa, nem das descrições curriculares 
impostas do exterior para a administração ou pelo esquema preestabelecido no 
manual escolar (GÓMEZ, 1992, p. 106).

Zeichner (1993) ressalta a importância de preparar professores que se assumam 
numa atitude reflexiva, seu ensino e as condições sociais que os influenciam. Pensar 
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sobre a ação parece ser importante para ressignificar o fazer pedagógico e traçar outras 
possibilidades. É importante reconhecer, numa proposta reflexiva, a possibilidade de 
qualificar o processo de formação de professores, permitindo ampliar a capacidade de 
compreender a complexidade, incertezas e as injustiças que ocorrem no contexto esco-
lar e na sociedade.

Como afirmam Strieder, Benvenutti e Bavaresco (2014, p.183), “avaliação como 
oportunidade de aprendizagem é assumir-se desvelando significados e compreensões 
e, importante, expandindo condições vivenciais de forma interdependente”. É convi-
ver com a evolução do pensamento, sentir-se parte e perceber-se enquanto sujeito da 
ação. Atitude que pode permitir a interlocução de saberes significativos, plenitude de 
linguagens diversas, promovendo o encontro com o inusitado e diferente. É uma vereda 
coletiva, importante, proposital e de (co) responsabilidade. 

A pesquisa empírica demonstra a avaliação da aprendizagem como arcaica, mani-
puladora, controladora e sem sentido para a formação da autonomia. Diante desta 
realidade, é possível olhar para a avaliação de um jeito diferente, negando atuações de 
violência e mal estar educacional. 

Claramente, sistematizados por Veiga-Neto (2012), os desafios contemporâneos 
evidenciam algo mais profundo, evidenciam uma crise sem precedentes quanto aos refe-
rencias de certeza, obrigando-nos a revisar a casa inteira, descobrir os porões, o sótão, o 
lugar, o sentido e o significado de nossa prática. Assim, em meio ao qualquer que vem 
e pode vir, que se instala, ao outro, somos convocados a sermos contemporâneos de 
nosso tempo, à educação enquanto natalidade (ARENDT, 2005), a pensar a avaliação em 
tempos de mudança. Conforme Tomas Tadeu da Silva (1995, p. 245-260), com a crise da 
modernidade, dos ideais iluministas: “A escola, [que] está no centro dos ideais de jus-
tiça, igualdade e distributividade do projeto moderno de sociedade e política”, torna-se 
o grande alvo, na medida em que é confiada como o lugar responsável pela formação 
dos ideais de autonomia. O desafio inicial está em qualificar as aprendizagens a partir 
da avaliação, ressignificando a ação humana, diante de uma sociedade que não tem inte-
resse em valorizar as diferenças e garantir espaços educativos de afeto, cuidado e amor.

Considerações finais 

Ao que parece, em meio aos desafios contemporâneos à avaliação da aprendiza-
gem atribui-se a sensação de desumanização, sujeitos desconfigurados de sua condição 
humana, por incapacidade de dialogar e conversar face-a-face. Nesse contexto, uma 
atitude importante constitui-se em ser contemporâneo ao seu tempo para que não sim-
plesmente sejamos reféns do “passado”, reféns do futuro e do presente, mas, como 
contemporâneos, possamos perguntar pelos horizontes e finalidades da educação. 



Revista Retratos da Escola, Brasília, v. 12, n. 22, p. 129-146, jan/jun. 2018. Disponível em: <http//www.esforce.org.br>144

Dilva Bertoldi Benvenutti e Clenio Lago

Constata-se na pesquisa (2016) que a maioria das professoras pedagogas conceitualmente 
entende o sentido da avaliação, afirma ter vivenciado experiências avaliativas negativas no iní-
cio de sua formação. O que nos leva a pensar que, na prática, reproduzem o sistema de como 
foram avaliadas. Um ato que violenta a si e aos outros. Nesse sentido, a distância entre o que se 
diz e o que se faz é um ato perigoso, pois a racionalidade tecnocrática tem incentivado a sepa-
ração entre teoria e prática, impedindo a criatividade e a interdisciplinaridade. Esse processo 
pode fragilizar a formação das pedagogas, impedindo a criticidade e a percepção de que para 
ser professor necessita-se embasamento teórico que ofereça suporte à criação. Talvez seja neces-
sário despir-se das certezas e render-se à interrogação - quem sabe, um indivíduo pensante e 
reflexivo, disposto a aceitar a incompletude e provisoriedade de sua prática.

A pesquisa apresenta dados alarmantes, diante de tantas reflexões já feitas sobre a avalia-
ção das aprendizagens. Não existe autoria nas práticas avaliativas das egressas, apresenta-se 
apenas a reprodução de técnicas arcaicas e repetitivas que sobreviveram nos diferentes tem-
pos, amargando o processo avaliativo e da aprendizagem. 

A realidade se abre enquanto acontecimento, pois implica compreender que não mais 
existem verdades, bases, modelos referenciais absolutos, mas possibilidades, perspectivas, inter-
pretações, o humano como abertura. O diálogo pode alicerçar um processo avaliativo processual, 
mediador e inclusivo. Este processo dialógico representa a possibilidade de reconhecimento do 
outro, em sua plenitude, condição à ideia de avaliação como autoavaliação. Revisitar as vivên-
cias, transformando-as em experiências refletidas, parece ser o primeiro passo do caminho, visto 
que a capacidade de dialogar constitui a possibilidade da humanidade (GADAMER, 2004).

O homem precisa orientar, assumir a vida a partir de novos valores que não sejam os já 
estabelecidos culturalmente, até então prontos e imutáveis. Isso não significa jogar fora, guar-
dar tudo, mas ressignificar-se, reconstituir-se em perspectiva. Do contrário, corre-se o risco da 
banalização, da reprodução e da diferença, de cair numa pobreza de experiência, na diversi-
dade com espectro de violência e banalização do mal.

Violar a possibilidade de avaliar numa perspectiva amorosa é um ato de violência. A pos-
sibilidade de renascer e regenerar faz com que acreditemos na natalidade do eu e do outro, 
outros mundos, concepções e práticas. Os humanos são probidade, potência e esperança!

Recebido em: 29/09/2017, reapresentado em: 15/01/2018 e aprovado em: 18/06/2018

Notas

1	 Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) “que contribui na organização, tabulação e análise de dados qualitati-
vos de natureza verbal [...], extraindo de cada um as ideias centrais, as ancoragens e suas correspondentes 
expressões-chave”. (LEFÈVRE F.; LEFÈVREAMC, 2005, p. 10).
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